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•ASSEMBLElA LEGISLA TIV A DO ESTADO DE GOIÁS
Palácio Maguito Vilela - Avenida Emival Bueno, Quadra G, Lote 01, Park Lozandes, CEP: 74.884-090

Telefones: (62) 3221-3023/3221-3151
Site: www.al.go.leg.br

Ofício nO55/P
Goiânia, 02 de março de 2023.

A Sua Excelência o Senhor
Governador do Estado de Goiás
RONALDO RAMOS CAIADO

Senhor Governador,

, ."t Encaminho a Vossa Excelência, para os devidos fins, o incluso Autógrafo de Lei
nO54, extraído do Processo Legislativo nO2019007698, aprovado em sessão realizada no dia
10 de março do corrente ano, de minha autoria, que cria o Sistema de Transporte de Órgãos e
Tecidos Humanos para fins de transplante, no âmbito do Estado de Goiás.

Atenciosamente,

http://www.al.go.leg.br
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ESTADO DE GOIÁS
.." ASSEMBLEIA LE GI SLATIVA

AUTÓGRAFO DE LEI N° 54, DE 1°DE MARÇO DE 2023.
LEI N° , DE DE DE 2023.

!"

Cria o Sistema de Transporte de Órgãos e
Tecidos Humanos para fins de transplante,
no âmbito do Estado de Goiás.

A ASSEMBLEIA LEGISLA TIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do
art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica criado o Sistema de Transporte de Órgãos e Tecidos Humanos doados
destinados ao transplante.

Parágrafo único. O sistema criado por esta Lei, além do transporte de órgãos e
tecidos humanos, também se ocupará do transporte das equipes responsáveis por sua captação e
retirada.

Art. 2° O sistema de que trata esta Lei tem por finalidade agilizar, otimizar e dar
prioridade ao transporte de órgãos e tecidos humanos destinados ao transplante.

\ i Art. 3° Participarão do Sistema de Transporte de Órgãos e Tecidos Humanos todos
os meios de transporte da rede pública estadual de saúde, das polícias militar e civil e do corpo de
bombeiros militar, buscando-se também a participação das empresas privadas de transporte aéreo,
terrestre, fluvial, bem como dos planos e seguros de saúde.

Parágrafo único. Para alcançar o objetivo desta Lei, o Poder Público poderá firmar
termo de cooperação técnica e demais ajustes que se fizerem necessários.

Art. 4° A coordenação do sistema fica a cargo das Secretarias de Estado da
Segurança Pública e da Saúde, as quais, em parceria com entidades públicas e privadas e com os
bancos de transplante do Estado, promoverão as ações necessárias para o seu funcionamento.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Deputado VI ONDES CRUVINEL
- r SECRETÁRIO-

ASSEMBLEIA LEGISLA TIVA DO ESTADO DE GOIÁS, em Goiânia, 1° de
março de 2023.
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ATOS DO PODER EXECUTIVO

LEI N° 21.842, DE 11 DE ABRIL DE 2023

Altera a Lei nO11.651, de 26 de deZembro
de 1991, que institui o Código Tributário do
Estado de Goiás - CTE.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS,
nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° A Lei nO11.651, de 26 de dezembro de 1991, Código
Tributário do Estado de Goiás - CTE, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 71 .

912. Nas infrações previstas neste artigo cujo valor
da multa seja calculado por documento, sem prejuízo do
disposto no 9 3° deste artigo, o valor da multa fica limitado
a 1% (um por cento) do valor total das operações de saídas
e prestações de serviços realizadas nos 12 (doze) meses
anteriores ao da lavratura do auto de infração, consecutivos
ou não, em que o estabelecimento esteve em atividade."
(NR)

"Art. 160 .

9 2° A suspensão da exigibilidade do crédito tributário
decorrente de conCéssão de mandado de segurança ou da
concessão de medida liminar ou de tutela antecipada em
outra espécie de ação judicial ocorrida antes de qualquer
procedimento fiscal não impede a regular constituição do
crédito tributário pela autoridade administrativa, destinada a
prevenir a decadência do direito à constituição, e não caberá
o lançamento de multa de ofício.

9 3° Deverá constar da intimação que cientificar o
. sujeito passivo do lançamento do tributo de que trata o 9 2°
deste artigo que a exigibilidade do crédito tributário ficará
suspensa enquanto durarem os efeitos da medida judicial.

9 4° O contribuinte deverá recolher o crédito tributário
lançado acrescido de juros de mora até 30 (trinta) dias após
a publicação da decisão judicial que considerar devido o
tributo, sob pena de aplicação da multa de ofício nos termos
da legislação aplicável a partir desse prazo." (NR)

Art. '2° A multa por infração aplicada pela autoridade
administrativa por ocasião da constituição de crédito tributário
destinada a prevenir a decadência do direito à constituição, nos
termos estabelecidos no 92° dO.art. 160 da Lei nO11.651, de 1991,
fica excluída do auto de infração lavrado até a entrada em vigor
desta Lei.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Goiânia, 11 de abril de 2023; 135° da República.

RONALDO CAIADO
Governador do Estado

Protocolo 373368
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LEI N° 21.843, DE 11 DE ABRIL DE 2023

Cria o Sistema de Transporte de Órgãos e
Tecidos Humanos para fins de transplante,
no âmbito do Estado de Goiás.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS,
nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica criado o Sistema de Transporte de Órgãos e
Tecidos Humanos doados destinados ao transplante.

Parágrafo único. O sistema criado por esta Lei, além do
transporte de órgãos e tecidos humanos, também se ocupará do
transporte das equipes responsáveis por sua captação e retirada.

Art. 2° O sistema de que trata esta Lei tem por finalidade
agilizar, otimizar e dar prioridade ao transporte de órgãos e tecidos
humanos destinados ao transplante.

(Art. 3° (VETADO).

Parágrafo único. Para alcançar o objetivo desta Lei, o Poder
Público poderá firmar termo de cooperação técnica e demais ajustes
que se fizerem necessários.

(Art. 4° (VETADO).

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Goiânia, 11 de abril de 2023; 135° da República.

RONALDO CAIADO
Governador do Estado

BRUNO PEIXOTO
Deputado Estadual

Protocolo 373370

LEI N° 21.844. DE 11 DE ABRIL DE 2023

Torna obrigatória a disponibilização de
dispensadores contendo preparação
alcoólica para fricção antisséptica das mãos
nos estabelecimentos farmacêuticos.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS,
nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Ficam os estabelecimentos farmacêuticos,
localizados no Estado de Goiás, obrigados a disponibilizarem,
gratuitamente, dispensadores contendo preparação alcoólica para
fricção antisséptica das mãos.

9 1° Os dispensadores contendo preparação alcoólica
para fricção antisséptica das mãos serão disponibilizados em local
visível e de fácil acesso, acompanhados de uma placa sinalizando
a medida.
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